
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE

CONTRATO	Nº	01	/	2024

CONTRATO	 DE	 PRESTAÇÃO	 DE	 SERVIÇOS	 DE	 DEDETIZAÇÃO,
DESINSETIZAÇÃO,	 DESRATIZAÇÃO	 E	 DESCUPINIZAÇÃO,	 A	 SER
PRESTADO	 AO	 TRIBUNAL	 REGIONAL	 ELEITORAL	 DO	 ACRE,	 QUE
ENTRE	SI	FIRMAM	ENTRE	A	UNIÃO	E	A	EMPRESA		SECO	AMBIENTAL,
SERVIÇOS,	PESQUISAS	E	CONSTRUTORA	LTDA

	

											A	UNIÃO,	por	intermédio	do	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE,	CNPJ	n.º	05.910.642/0001-
41,	com	sede	na	Alameda	Ministro	Miguel	Ferrante,	224	-	Portal	da	Amazônia,	e-mail:	comap@tre-ac.jus.br,	fone:	(68)
3212-4453/4427,	CEP	69915-526	–	Rio	Branco/Acre,	neste	ato	representado	por	sua	Diretora-Geral	substituto,	Carlos
Venicius	 Ferreira	 Ribeiro​,	 competência	 que	 lhe	 foi	 atribuída	 pela	 Portaria	 Presidência	 n.º	 193/2023	 (0604669),
doravante	denominado	simplesmente	CONTRATANTE,	e	a	empresa	SECO	AMBIENTAL,	SERVIÇOS,	PESQUISAS
E	CONSTRUTORA	LTDA	,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	n.º		33.614.013/0001-00,	com	sede	na	Rua/Av.	Sitio	Serra	Verde,
n°	 400,	 Zona	 rural,	 Cupira,	 Pernambuco,	 	 CEP:	 55460.000,	 neste	 ato	 representada	 por	 seu	 representante
legal,	Bruno	José	da	Silva	Inácio,	RG	n.º	x.045.xxx,	CPF	n.º	xxx.594.754.xx,	doravante	designada	CONTRATADA,
acordam	 em	 celebrar	 o	 Contrato,	 regido	 pelas	 disposições	 das	 Leis	 n.º	 10.520/2002	 e	 8.666/93,	 e	 Decretos	 n.ºs
10.024/2019,	 3.555/2000	 e	 7.892/2013,	 e	 sob	 as	 cláusulas	 e	 condições	 adiante	 estipuladas,	 que	 mutuamente
outorgam	e	aceitam,	a	saber:

	

	CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO

1.	 O	presente	contrato	tem	por	objeto	a	prestação	de	serviços	de	controle	de	insetos	e	animais	sinantrópicos
nocivos,	 com	 a	 finalidade	 de	 eliminar	 a	 presença	 de	 baratas,	 cupins,	 formigas,	 ratos,	 aranhas,	 carrapatos,
escorpiões,	 lagartixas	 e	 pragas	 afins	 das	 dependências	 internas	 e	 externas	 (inclusive	 em	móveis	 e	 forros	 de
gesso	 e	 madeira),	 por	 meio	 de	 dedetização,	 desinsetização,	 desratização	 e	 descupinização,	 conforme	 as
especificações	 constantes	 do	 Anexo	 I	 (Termo	 de	 Referência)	 do	 Edital	 do	 Pregão	 Eletrônico	 n.	 50/2022,	 que
integra	este	Termo	de	Contrato,	independentemente	de	transcrição.

2.	 Além	 da	 mão	 de	 obra,	 a	 CONTRATADA	 deverá	 fornecer	 de	 todos	 os	 materiais,	 equipamentos	 e	 insumos
necessários	à	execução	dos	serviços	objetos	deste	Contrato,	conforme	especificações	abaixo:

GRUPO	03

ITEM
DESCRIÇÃO	DO

OBJETO

LOCAL	DE
EXECUÇÃO
DO	SERVIÇO

	

ÁREA/m2

	 QUANT.
VALOR

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL	DO
ITEM

INTERNA EXTERNA
TOTAL	/
LOCAL

8

Prestação	 de
serviços	 de	 controle	 de
insetos	 e	 animais
sinantrópicos	 nocivos,
com	 a	 finalidade	 de
eliminar	 a	 presença
de	 baratas,	 cupins,
formigas,	 ratos,
aranhas,	 carrapatos,
escorpiões,	 lagartixas	e
pragas	 afins	 das
dependências	 internas
e	 externas	 (inclusive
em	 móveis	 e	 forros	 de
gesso	 e	 madeira),	 por
meio	 de	 dedetização,
desinsetização,
desratização
e	 descupinização,
compreendendo,	 além
da	 mão	 de	 obra,	 o
fornecimento	 de	 todos
os	 materiais,
equipamentos	 e
insumos	 necessários	 à

Fórum
Eleitoral	 de
SENA
MADUREIRA.

Localizado	 à
Rua	 Cunha
Vasconcelos,
n.	 659,
Bairro	 Centro,
CEP	 69.940-
000,	 Sena
Madureira	 -
AC.

192,73 205,44 398,17 1 R$1.134,78 R$1.134,78
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completa	 execução	 dos
serviços.

9

Prestação	 de
serviços	 de	 controle	 de
insetos	 e	 animais
sinantrópicos	 nocivos,
com	 a	 finalidade	 de
eliminar	 a	 presença
de	 baratas,	 cupins,
formigas,	 ratos,
aranhas,	 carrapatos,
escorpiões,	 lagartixas	e
pragas	 afins	 das
dependências	 internas
e	 externas	 (inclusive
em	 móveis	 e	 forros	 de
gesso	 e	 madeira),	 por
meio	 de	 dedetização,
desinsetização,
desratização
e	 descupinização,
compreendendo,	 além
da	 mão	 de	 obra,	 o
fornecimento	 de	 todos
os	 materiais,
equipamentos	 e
insumos	 necessários	 à
completa	 execução	 dos
serviços.

Fórum
Eleitoral	 de
FEIJÓ.

Localizado	 à
Rua	 Cornélio
Oliveira	 Lima,
n.	 400,	 Bairro
Centro,
CEP	 69.960-
000,	 Feijó	 -
AC.

220,51 606,59 827,10 1 R$2.270,00 R$2.270,00

10

Prestação	 de
serviços	 de	 controle	 de
insetos	 e	 animais
sinantrópicos	 nocivos,
com	 a	 finalidade	 de
eliminar	 a	 presença
de	 baratas,	 cupins,
formigas,	 ratos,
aranhas,	 carrapatos,
escorpiões,	 lagartixas	e
pragas	 afins	 das
dependências	 internas
e	 externas	 (inclusive
em	 móveis	 e	 forros	 de
gesso	 e	 madeira),	 por
meio	 de	 dedetização,
desinsetização,
desratização
e	 descupinização,
compreendendo,	 além
da	 mão	 de	 obra,	 o
fornecimento	 de	 todos
os	 materiais,
equipamentos	 e
insumos	 necessários	 à
completa	 execução	 dos
serviços.

Fórum
Eleitoral	 de
TARAUACÁ.

Localizado	 à
Rua	 Floriano
Peixoto,	 n.
160,	 Bairro
Centro,	 CEP
69.970-000,
Tarauacá	-	AC.

207,49 456,03 663,52 1 R$2.800,00 R$2.800,00

11

Prestação	 de
serviços	 de	 controle	 de
insetos	 e	 animais
sinantrópicos	 nocivos,
com	 a	 finalidade	 de
eliminar	 a	 presença
de	 baratas,	 cupins,
formigas,	 ratos,
aranhas,	 carrapatos,
escorpiões,	 lagartixas	e
pragas	 afins	 das
dependências	 internas
e	 externas	 (inclusive
em	 móveis	 e	 forros	 de
gesso	 e	 madeira),	 por

Fórum
Eleitoral	 de
CRUZEIRO
DO	SUL.

Localizado	 à
Avenida	 25	 de
agosto,	 n.
4661,	 Bairro

1.443,54 2.805,04 4.248,58 1 R$14.000,00 R$14.000,00
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meio	 de	 dedetização,
desinsetização,
desratização
e	 descupinização,
compreendendo,	 além
da	 mão	 de	 obra,	 o
fornecimento	 de	 todos
os	 materiais,
equipamentos	 e
insumos	 necessários	 à
completa	 execução	 dos
serviços.

Aeroporto
Velho,	 CEP
69.980-000,
Cruzeiro	 do
Sul	-	AC.

12

Prestação	 de
serviços	 de	 controle	 de
insetos	 e	 animais
sinantrópicos	 nocivos,
com	 a	 finalidade	 de
eliminar	 a	 presença
de	 baratas,	 cupins,
formigas,	 ratos,
aranhas,	 carrapatos,
escorpiões,	 lagartixas	e
pragas	 afins	 das
dependências	 internas
e	 externas	 (inclusive
em	 móveis	 e	 forros	 de
gesso	 e	 madeira),	 por
meio	 de	 dedetização,
desinsetização,
desratização
e	 descupinização,
compreendendo,	 além
da	 mão	 de	 obra,	 o
fornecimento	 de	 todos
os	 materiais,
equipamentos	 e
insumos	 necessários	 à
completa	 execução	 dos
serviços.

Posto	 de
Atendimento
Eleitoral	 de
MÂNCIO
LIMA.

Localizado	 à
Rua	 Raimunda
Pereira	 da
Silva,	 n.	 59,
Bairro	
Centro,	 CEP
69.990-000,
Mâncio	 Lima	 -
AC.

55,38 319,62 375,00 1 R$1.800,00 R$1.800,00

13

Prestação	 de
serviços	 de	 controle	 de
insetos	 e	 animais
sinantrópicos	 nocivos,
com	 a	 finalidade	 de
eliminar	 a	 presença
de	 baratas,	 cupins,
formigas,	 ratos,
aranhas,	 carrapatos,
escorpiões,	 lagartixas	e
pragas	 afins	 das
dependências	 internas
e	 externas	 (inclusive
em	 móveis	 e	 forros	 de
gesso	 e	 madeira),	 por
meio	 de	 dedetização,
desinsetização,
desratização
e	 descupinização,
compreendendo,	 além
da	 mão	 de	 obra,	 o
fornecimento	 de	 todos
os	 materiais,
equipamentos	 e
insumos	 necessários	 à
completa	 execução	 dos
serviços.

Posto	 de
Atendimento
Eleitoral	 de
RODRIGUES
ALVES.

Localizado	 à
Rua	 Sena
Madureira,	 n.
225,
Bairro	 Centro,
CEP	 69.985-
000,
Rodrigues
Alves	-	AC.

55,38 319,62 375,00 1 R$1.500,00 R$1.500,00

ÁREA	TOTAL	DO	GRUPO		03 2.175,03 4.712,34 6.887,37
VALOR	TOTAL	DO

GRUPO	03
R$23.504,78
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1.	 A	CONTRATADA	obriga-se	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais	e	mediante	correspondência	entregue
contra	recibo,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	necessários	no	quantitativo	dos	serviços,	no	montante
de	até	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	Contrato.	

	

CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DA	DOCUMENTAÇÃO	COMPLEMENTAR					

1.	 A	 prestação	 dos	 serviços	 obedecerá	 ao	 estipulado	 neste	 Contrato,	 bem	 como	 às	 disposições	 constantes	 dos
documentos	 que	 integram	 o	 Processo	 SEI	 n.º	 0001556-62.2020.6.01.8000,	 que,	 independentemente	 de
transcrição,	fazem	parte	integrante	e	complementar	deste	Contrato,	no	que	não	o	contrariarem:

2.	 Edital	Pregão	Eletrônico	n.º	50/2022	e	seus	anexos;		

3.	 Proposta	e	documentos	que	a	acompanham,	firmados	pela	CONTRATADA,	em	14/10/2022

	

CLÁUSULA	QUARTA	–	DA	VIGÊNCIA

1.	 O	 presente	 Contrato	 terá	 a	 vigência	 de	 15/01/2023	 até	 15/01/2024,	 com	 eficácia	 a	 contar	 da	 publicação	 do
extrato	no	DOU	-	Seção	3.	

	

CLÁUSULA	QUINTA	–	DAS	OBRIGAÇÕES

1.	 DO	CONTRATANTE:

1.	 ​Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	de	acordo	com	as	cláusulas
contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta;

2.	 Exercer	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços,	por	servidor	especialmente	designado,	anotando	em
registro	próprio	as	falhas	detectadas,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	como	o	nome	dos	empregados
eventualmente	envolvidos,	e	encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências
cabíveis;

3.	 Notificar	a	Contratada	por	escrito	da	ocorrência	de	eventuais	imperfeições	no	curso	da	execução	dos	serviços,
fixando	prazo	para	a	sua	correção;

4.	 Não	permitir	que	os	empregados	da	Contratada	realizem	horas	extras,	exceto	em	caso	de	comprovada
necessidade	de	serviço,	formalmente	justificada	pela	autoridade	do	órgão	para	o	qual	o	trabalho	seja	prestado
e	desde	que	observado	o	limite	da	legislação	trabalhista;

5.	 Pagar	à	Contratada	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e
seus	anexos;

6.	 Efetuar	as	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	Nota	Fiscal/Fatura	fornecida	pela	contratada

7.	 Cientificar	a	CONTRATADA	sobre	as	normas	internas	vigentes	relativas	à	segurança,	inclusive	aquelas
atinentes	ao	controle	de	acesso	de	pessoas	e	veículos,	bem	assim	sobre	a	Política	de	Segurança	da	Informação
do	CONTRATANTE;

8.	 Proporcionar	todas	as	facilidades	indispensáveis	à	boa	execução	das	obrigações	contratuais,	inclusive
permitir	o	acesso	de	representantes,	prepostos	ou	empregados	da	CONTRATADA	aos	locais	onde	serão
prestados	os	serviços,	observadas	as	normas	que	disciplinam	a	segurança	do	patrimônio	e	das	pessoas;

2.	 DA	CONTRATADA:

1.	 ​Executar	os	serviços	estritamente	de	acordo	com	as	normas	próprias	e	especificações	fornecidos	pelo	TRE-
AC;

2.	 Providenciar,	às	suas	expensas,	eventuais	autorizações	que	sejam	necessárias	para	a	realização	dos	serviços
contratados:	de	órgãos	ambientais,	por	exemplo;

3.	 Iniciar	a	execução	dos	serviços	no	prazo	indicado	neste	Termo;

4.	 Responder,	em	relação	aos	seus	técnicos/empregados,	por	todas	as	despesas	decorrentes	da	execução	dos
serviços,	tais	como:	salários,	seguros,	adicionais,	taxas,	impostos	e	contribuições,	indenizações,	encargos
previdenciários;

5.	 	Dotar	seus	empregados	de	equipamento	de	proteção	individual,	conforme	preceituado	pelas	Normas	de
Medicina	e	Segurança	do	Trabalho,	bem	como	disponibilizar,	caso	necessário,	equipamentos/materiais	de
proteção	aos	representantes	do	Tribunal	que	estiverem	realizando	o	acompanhamento	dos	serviços	durante	a
aplicação	dos	produtos	químicos/biológicos	de	combate	aos	insetos	e	animais	sinantrópicos	nocivos;

6.	 Manter	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
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7.	 Executar	todos	os	retoques	e	arremates	necessários	apontados	pela	fiscalização;

8.	 Alocar	pessoal	técnico	qualificado	para	a	execução	dos	serviços,	o	qual	deverá	trabalhar	uniformizado	e
devidamente	identificado	como	funcionário	da	contratada;

9.	 Garantir	a	ausência	dos	animais	sinantrópicos	indicados	no	objeto	desta	licitação	por,	no	mínimo,	4	(quatro)
meses,	período	em	que	poderá	ser	acionada,	caso	seja	constatada	a	necessidade	de	medida	corretiva,	como
outra	aplicação	dos	produtos,	em	razão	de	nova	infestação;

10.	 Usar	produto	cuja	composição	química	deixe	o	ambiente	em	condições	para	uso	normal	dos	funcionários	em
até	24	horas	após	a	aplicação,	salvo	impossibilidade	técnica	a	ser	apresentada	à	fiscalização	com
antecedência	de	05	(cinco)	dias	da	aplicação	do	produto.	De	qualquer	forma,	a	impossibilidade	de
permanência	de	pessoas	no	ambiente	dedetizado	não	poderá	exceder	48	horas.

11.	 Responsabilizar-se	por	manchas	ou	danos	causados	aos	bens	públicos,	em	razão	da	aplicação	dos	produtos;

12.	 Se	necessária	nova	aplicação	dos	produtos,	e	dentro	do	prazo	de	garantia,	a	contratada	deverá	atender	ao
chamado	no	prazo	máximo	de	48	horas,	salvo	impossibilidade	comprovada	por	ela.

13.	 Dar	destinação	ambiental	adequada	a	vasilhames	e	resíduos	de	produtos	utilizados	nos	serviços	objeto	da
contratação;

14.	 Fornecer	toda	a	mão	de	obra,	materiais,	transportes,	ferramentas	necessárias	a	perfeita	execução	dos
serviços	em	quantidade,	qualidade	e	tecnologia	compatíveis	com	as	necessidades	dos	serviços;

15.	 Apresentar	seus	empregados	com	pontualidade,	de	acordo	com	as	datas	e	horários	previamente	agendados
pelo	contratante,	para	fins	de	execução	dos	serviços	contratados;

16.	 Substituir,	imediatamente,	qualquer	empregado	cujo	desempenho	e	conduta	sejam	considerados,	pelo
contratante,	inconvenientes	para	o	desempenho	das	atividades;

17.	 Responsabilizar-se	por	quaisquer	danos	causados	por	seus	empregados	ao	patrimônio	do	contratante,	ou	de
terceiros,	advindos	de	imperícia,	imprudência	ou	desrespeito	às	normas	de	segurança,	quando	da	execução
dos	serviços,	ainda	que	de	forma	involuntária,	devendo	adotar,	dentro	de	10	dias,	as	providências
determinadas	pelo	contratante,	necessárias	ao	ressarcimento	ou	à	reposição,	conforme	o	caso,	sem	prejuízo
das	demais	sanções.	Não	cabe	ao	contratante	qualquer	responsabilidade	por	atos	de	negligência	do	pessoal
da	contratada	durante	o	horário	de	trabalho;

18.	 Identificar	todos	os	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	de	sua	propriedade,	de	forma	a	não	serem
confundidos	com	similares	de	propriedade	do	contratante;

19.	 Reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	os	serviços
efetuados	em	que	se	verifiquem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	sua	execução;

20.	 Proceder	à	supervisão	das	atividades	de	gerenciamento,	orientação,	controle	e	acompanhamento	dos	serviços,
designando	para	tanto	um	preposto,	o	qual	deverá	tomar	decisões	compatíveis	com	os	compromissos
assumidos	e	responder	junto	à	fiscalização;

21.	 Zelar	para	que	sejam	cumpridas	as	normas	relativas	à	segurança	e	à	prevenção	de	acidentes;

22.	 Comunicar	à	Administração,	de	forma	detalhada,	toda	e	qualquer	ocorrência	de	acidentes	verificados	no	curso
da	execução	contratual.

	

CLÁUSULA	SEXTA	–	DO	VALOR

1.	 O	 valor	 deste	 contrato	 é	R$	 23.504.78	 (vinte	 e	 três	 mil,	 quinhentos	 e	 quatro	 reais	 e	 setenta	 e	 oito
centavos).

	

	CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

1.	 A	despesa	com	a	prestação	dos	serviços,	no	exercício	em	curso,	no	montante	de	R$	23.504.78	está	vinculada	às
nota	de	empenho	n.º	24/2024	(0635995),	25/2024	(0636000),	26/2024	(0636007),	27/2024	(0636009),
28/2024	(0636012)	e	29/2024	(0636015),	Programa	de	Trabalho	Resumido	n.º	167559	e	à	Natureza	de	Despesa
339039	e,	por	fim,	ao	Plano	Interno	IEF	LIMPEZ,	do	orçamento	vigente.

	

CLÁUSULA	OITAVA	–	DO	PAGAMENTO

1.	 O	pagamento	será	efetuado	pelo	Contratante	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias,	contados	da	apresentação	da	Nota
Fiscal/Fatura	contendo	o	detalhamento	dos	serviços	executados	e	os	materiais	empregados,	através	de	ordem
bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pela	Contratada.
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1.	 Os	pagamentos	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.
24	da	Lei	8.666,	de	1993,	deverão	ser	efetuados	no	prazo	de	até	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	da	data	da
apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	nos	termos	do	art.	5º,	§	3º,	da	Lei	nº	8.666,	de	1993.

2.	 A	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura	deverá	ocorrer	no	prazo	de	05	(cinco)	dias,	contado	da	data	final	do	período
de	adimplemento	da	parcela	da	contratação	a	que	aquela	se	referir.

3.	 O	pagamento	somente	será	autorizado	depois	de	efetuado	o	“atesto”	pelo	servidor	competente,	condicionado	este
ato	à	verificação	da	conformidade	da	Nota	Fiscal/Fatura	apresentada	em	relação	aos	serviços	efetivamente
prestados	e	aos	materiais	empregados.

4.	 Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,	ainda,
circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	como	por	exemplo,	obrigação	financeira	pendente,	decorrente
de	penalidade	imposta	ou	inadimplência,	o	pagamento	ficará	sobrestado	até	que	a	Contratada	providencie	as
medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da	regularização	da
situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	o	Contratante.

5.	 Será	efetuada	a	retenção	ou	glosa	no	pagamento,	proporcional	à	irregularidade	verificada,	sem	prejuízo	das
sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	Contratada:

1.	 não	produziu	os	resultados	acordados;

2.	 deixou	de	executar	as	atividades	contratadas,	ou	não	as	executou	com	a	qualidade	mínima	exigida;

3.	 deixou	de	utilizar	os	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizou-os	com
qualidade	ou	quantidade	inferior	à	demandada.

6.	 Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

7.	 Antes	de	cada	pagamento	à	contratada,	será	realizada	consulta	ao	SICAF	para	verificar	a	manutenção	das
condições	de	habilitação	exigidas	no	edital.

1.	 Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	da	contratada,	será	providenciada	sua
advertência,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.

2.	 Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	contratante	deverá	comunicar	aos
órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	contratada,	bem	como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e
necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.	

3.	 Persistindo	a	irregularidade,	a	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa.

4.	 Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela
rescisão	do	contrato,	caso	a	contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.	

5.	 Somente	por	motivo	de	economicidade,	segurança	nacional	ou	outro	interesse	público	de	alta	relevância,
devidamente	justificado,	em	qualquer	caso,	pela	máxima	autoridade	da	contratante,	não	será	rescindido	o
contrato	em	execução	com	a	contratada	inadimplente	no	SICAF.

8.	 Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

1.	 A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional	não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos
impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à
apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário
favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

9.	 Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	Contratada	não	tenha	concorrido,	de	alguma	forma,
para	tanto,	fica	convencionado	que	a	taxa	de	compensação	financeira	devida	pela	Contratante,	entre	a	data	do
vencimento	e	o	efetivo	adimplemento	da	parcela,	é	calculada	mediante	a	aplicação	da	seguinte	fórmula:

EM	=	I	x	N	x	VP,	sendo:

EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga.

I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

I	=	(TX)I	=

(	6	/	100	) I	=	0,00016438

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%365
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CLÁUSULA	NONA	–	DO	REAJUSTE	DE	PREÇOS

1.	 O	reajuste	de	preços	poderá	ser	utilizado	na	presente	contratação,	desde	que	seja	observado	o	interregno	mínimo
de	01	(um)	ano	da	data	da	apresentação	das	propostas.

2.	 Será	considerado	índice	inicial	ao	da	data	da	apresentação	de	proposta,	com	base	na	seguinte	fórmula	(Decreto	nº
1.054/94	e	Lei	nº	10.192/01):

		R	=	V	x	I	-	I0
												I0
Sendo:
											R	=	Valor	do	reajuste	procurado;
											V	=	Valor	contratual;
											I	=	Índice	relativo	ao	mês	do	reajuste;
											Io	=	Índice	inicial	–	refere	mês	da	entrega	da	proposta	da	licitação.

3.	 O	índice	a	ser	utilizado	para	o	cálculo	do	reajuste	será	o	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	-	IPCA,
divulgado	pelo	IBGE,	ou	outro	índice	que	venha	a	substituí-lo.

4.	 Os	reajustes	serão	precedidos	obrigatoriamente	de	solicitação	da	CONTRATADA	acompanhada	de	memorial	do
cálculo,	conforme	for	a	variação	de	custos	objeto	do	reajuste.

5.	 É	vedada	a	inclusão,	por	ocasião	do	reajuste	de	itens	de	insumos	e	materiais	não	previstos	na	proposta	inicial,
exceto	quando	se	tornarem	obrigatórios	por	força	de	instrumento	legal,	sentença	normativa,	acordo	coletivo	ou
convenção	coletiva.

6.	 A	decisão	sobre	o	pedido	de	reajuste	deve	ser	feita	no	prazo	máximo	de	60	(sessenta	dias)	dias,	contados	a	partir
da	solicitação	e	da	entrega	dos	comprovantes	de	variação	dos	custos.

7.	 Os	reajustes	serão	formalizados	por	meio	de	apostilamento	e	não	poderão	alterar	o	equilíbrio	econômico-financeiro
do	contrato.

8.	 O	prazo	referido	no	subitem	12.6	ficará	suspenso	enquanto	a	CONTRATADA	não	cumprir	os	atos	ou	apresentar	a
documentação	solicitada	pelo	Contratante	para	a	comprovação	da	variação	dos	custos.

9.	 Os	reajustes	a	que	a	CONTRATADA	fizer	jus	e	não	forem	solicitados	durante	a	vigência	contratual	serão	objeto	de
preclusão	com	o	encerramento	do	contrato.

10.	 Os	novos	valores	contratuais	decorrentes	dos	reajustes	terão	suas	vigências	iniciadas	do	interregno	mínimo	de	01
(um)	ano	da	data	da	ocorrência	do	fato	gerador	que	deu	causa	ao	reajuste,	ou	seja,	do	aniversário	da	data-limite
para	apresentação	das	propostas	constante	deste	Edital,	em	relação	aos	custos	com	insumos	e	materiais
necessários	à	execução	do	objeto	contratado.

11.	 Os	efeitos	financeiros	do	reajuste	ocorrerão	exclusivamente	para	os	itens	que	o	motivaram,	e	apenas	em	relação	à
diferença	porventura	existente.

12.	 O	reajuste	não	interfere	no	direito	das	partes	de	solicitar,	a	qualquer	momento,	a	manutenção	do	equilíbrio
econômico-financeiro	do	contrato,	com	base	no	art.	65	da	Lei	nº	8.666/93.

	

CLÁUSULA	DEZ	–	DAS	PENALIDADES

1.	 No	caso	de	inexecução	parcial	ou	total	das	obrigações	assumidas,	a	empresa	adjudicatária/contratada	sujeitar-se-á
às	sanções	previstas	na	Seção	II	do	Capítulo	IV	da	Lei	8.666/93,	em	especial	às	seguintes	penalidades:

1.	 Advertência,	nos	casos	não	especificados	neste	capítulo,	a	qual	deverá	ser	feita	através	de	notificação	por
meio	de	ofício,	mediante	contrarrecibo	do	representante	legal	da	CONTRATADA,	estabelecendo	prazo	para
cumprimento	das	obrigações	assumidas

2.	Multa:

1.	Multa	de	mora:	de	0,50%	(meio	por	cento)	sobre	o	valor	da	parcela	em	atraso;

2.	 Por	inexecução	parcial:	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	sem	prejuízo	de	o
TRE-AC	rescindir	o	contrato;

3.	 Por	inexecução	total:	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	ajustado;

4.	 De	0,20%	(vinte	centésimos	por	cento)	sobre	o	valor	contratado,	por	infração	a	qualquer	cláusula	ou
condição	do	contrato	não	especificada	neste	capítulo,	por	ocorrência;

5.	 As	penalidades	em	questão	poderão	ser	aplicadas	sem	prejuízo	das	demais	medidas	previstas	na
legislação,	no	Edital	e	em	seus	Anexos;

6.	 A	multa	deverá	ser	recolhida	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias,	a	contar	da	data	do	recebimento	da
comunicação	enviada	pelo	Contratante;
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7.	 O	valor	da	multa	poderá	ser	descontado	de	crédito	existente	na	Contratante	em	favor	da	Contratada.
Caso	o	valor	da	multa	seja	superior	ao	crédito	existente,	a	diferença	será	cobrada	na	forma	da	lei;

8.	 As	multas	não	têm	caráter	indenizatório,	e	seu	pagamento	não	eximirá	a	Contratada	de	ser	acionada
judicialmente	pela	responsabilidade	de	perdas	e	danos	decorrentes	das	infrações	cometidas;

9.	 Não	será	aplicada	multa	se	o	atraso	na	execução	do	contrato	advier	de	caso	fortuito	ou	motivo	de	força
maior,	comprovados	pela	contratada.

3.	 Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	o	TRE-AC,	por	prazo	não
superior	a	2	(dois)	anos.

4.	 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública	enquanto	perdurarem	os
motivos	determinantes	da	punição	ou	até	que	seja	promovida	a	reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que
aplicou	a	penalidade,	que	será	concedida	sempre	que	o	contratado	ressarcir	a	Administração	pelos	prejuízos
resultantes	e	depois	de	decorrido	o	prazo	da	sanção	aplicada	com	base	no	subitem	anterior;

5.	 Impedimento	de	licitar	e	contratar	com	a	União,	com	o	consequente	descredenciamento	do	SICAF	pelo	prazo
de	até	cinco	anos,	sem	prejuízo	das	multas	previstas	no	edital	e	no	contrato	e	das	demais	cominações	legais,
para	a	licitante	que,	convocada	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta,	não	assinar	o	contrato,	deixar	de
entregar	documentação	exigida	no	edital,	apresentar	documentação	falsa,	ensejar	o	retardamento	da
execução	de	seu	objeto,	não	mantiver	a	proposta,	falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato,	comportar-se	de
modo	inidôneo,	fizer	declaração	falsa	ou	cometer	fraude	fiscal,	garantido	o	direito	à	ampla	defesa.

1.	 Incidirá	também	na	sanção	prevista	no	subitem	anterior	a	licitante	que	deixar	de	enviar	os	documentos
necessários	à	sua	habilitação,	via	fax	ou,	quando	for	o	caso,	a	nova	Proposta	de	Preços	por	meio
eletrônico,	com	os	valores	readequados	ao	lance	vencedor.

2.	 Na	aplicação	das	sanções,	deverão	ser	consideradas	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração,	os	danos	dela
resultantes,	a	vantagem	auferida	pelo	infrator,	as	circunstâncias	agravantes,	os	antecedentes	do	infrator	e	a
reincidência.

3.	 No	processo	de	aplicação	de	sanções,	é	assegurado	o	direito	ao	contraditório	e	à	ampla	defesa,	nos	termos	da
legislação	em	vigor.

4.	 As	multas	poderão	ser	aplicadas	em	conjunto	com	as	demais	espécies	de	penalidades	previstas	neste	instrumento,
nos	termos	da	legislação	em	vigor.

5.	 As	sanções	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF,	e	no	caso	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	a
União,	a	licitante	será	descredenciada	por	igual	período,	sem	prejuízo	das	multas	previstas	neste	Edital	e	das
demais	cominações	legais.

6.	 Da	sanção	aplicada	caberá	recurso	à	autoridade	superior,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	da	notificação.

	

CLÁUSULA	ONZE	-	DA	RESCISÃO	DO	CONTRATO		

1.	 A	rescisão	deste	contrato	se	dará	nos	termos	dos	arts.	79	e	80	da	Lei	n.º	8.666/93.

2.	 No	 caso	 de	 rescisão	 provocada	 por	 inadimplemento	 do	 CONTRATADO,	 o	 CONTRATANTE	 poderá	 reter,
cautelarmente,	 os	 créditos	 decorrentes	 do	 contrato	 até	 o	 valor	 dos	 prejuízos	 causados,	 já	 calculados	 ou
estimados.

3.	 No	procedimento	que	visa	à	rescisão	do	contrato,	será	assegurado	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	sendo	que,
depois	de	encerrada	a	instrução	inicial,	o	CONTRATADO	terá	o	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	para	se	manifestar	e
produzir	 provas,	 sem	 prejuízo	 da	 possibilidade	 de	 o	 CONTRATANTE	 adotar,	 motivadamente,	 providências
acauteladoras.

	

	CLÁUSULA	DOZE	-	DO	FORO

1.	 As	 partes	 elegem	 o	 foro	 da	 Justiça	 Federal,	 Seção	 Judiciária	 de	 Rio	 Branco/AC,	 para	 dirimir	 controvérsias
decorrentes	deste	instrumento	de	contrato	não	solucionadas	na	esfera	administrativa.

	

Carlos	Venicius	Ferreira
Ribeiro

Diretor-Geral	do	TRE/AC	substituto

Bruno	José	da	Silva	Inácio
Representante
CONTRATADA

Documento	assinado	eletronicamente	por	Bruno	Jose	da	Silva	Inacio,	Usuário	Externo,	em	09/01/2024,	às	13:53,	conforme	art.
1º,	§	2º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	CARLOS	VENÍCIUS	FERREIRA	RIBEIRO,	Diretor-Geral	substituto,	em	10/01/2024,
às	08:28,	conforme	art.	1º,	§	2º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0635925	e	o	código	CRC	17E86E47.
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